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PROJETO DE LEI N.º 
AUTOR: DIEGO GRACIANI DE ALMEIDA (Diego Graciani 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A AQUISIÇÃO, 
UTILIZAÇÃO E EVENTUAL PROPAGANDA, PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL, DE 
ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS NAS 
UNIDADES ESCOLARES, HOSPITAL MUNICIPAL 
E DEMAIS REPARTIÇÕES PÚBLICAS.” 

 
O prefeito do Município de Porto Real, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a presente Lei. 
 
Art. 1º- FICA PROIBIDA A AQUISIÇÃO, UTILIZAÇÃO E PROPAGANDA DE ALIMENTOS 
ULTRAPROCESSADOS NAS UNIDADES ESCOLARES, HOSPITAL MUNICIPAL E DEMAIS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL. 

Parágrafo Único - ESTÃO INCLUÍDAS NAS DETERMINAÇÕES DO CAPUT DESTE ARTIGO TODAS 
AS UNIDADES ESCOLARES QUE ATENDAM À EDUCAÇÃO BÁSICA (EDUCAÇÃO INFANTIL, 
ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO MÉDIO E NEJA). 

Art. 2º NO ROL EXEMPLIFICATIVO DE ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS INCLUEM-SE 
FORMULAÇÕES INDUSTRIAIS FEITAS INTEIRA OU MAJORITARIAMENTE DE SUBSTÂNCIAS 
EXTRAÍDAS DE ALIMENTOS (ÓLEOS, GORDURAS, AÇÚCAR, AMIDO, PROTEÍNAS), DERIVADAS DE 
CONSTITUINTES DE ALIMENTOS (GORDURAS HIDROGENADAS, AMIDO MODIFICADO) OU 
SINTETIZADAS EM LABORATÓRIO COM BASE EM MATÉRIAS ORGÂNICAS COMO PETRÓLEO E 
CARVÃO (CORANTES, AROMATIZANTES, REALÇADORES DE SABOR E VÁRIOS TIPOS DE 
ADITIVOS USADOS PARA DOTAR OS PRODUTOS DE PROPRIEDADES SENSORIAIS ATRAENTES). 
 
Parágrafo Único - TÉCNICAS DE MANUFATURA INCLUEM EXTRUSÃO, MOLDAGEM E PRÉ-
PROCESSAMENTO POR FRITURA OU COZIMENTO. 

Art. 3º - INCLUEM-SE NO ROL DE ALIMENTOS DESCRITOS NO ART. 2º DESTA LEI OS SEGUINTES: 

I -VÁRIOS TIPOS DE BISCOITOS, SORVETES, CHICLETES, BALAS E GULOSEIMAS EM GERAL; 

II - CEREAIS AÇUCARADOS PARA O DESJEJUM MATINAL; 

III - MISTURAS PARA BOLO; 

IV - BARRAS DE CEREAL; 

V- SOPAS, MOLHOS, MACARRÃO E TEMPEROS ‘INSTANTÂNEOS’; 

VI - SALGADINHOS “DE PACOTE”; 

VII - REFRESCOS E REFRIGERANTES; 
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VIII - IOGURTES E BEBIDAS LÁCTEAS ADOÇADOS E AROMATIZADOS; 

IX - BEBIDAS ENERGÉTICAS; 

X - PRODUTOS CONGELADOS E PRONTOS PARA AQUECIMENTO COMO PRATOS DE MASSAS, 
PIZZAS, HAMBÚRGUERES E EXTRATOS DE CARNE DE FRANGO OU PEIXE EMPANADOS DO TIPO 
NUGGETS, SALSICHAS E DEMAIS EMBUTIDOS; 

XI - PÃES DE FORMA, PÃES PARA HAMBÚRGUER OU HOT DOG, PÃES DOCES E PRODUTOS 
PANIFICADOS CUJOS INGREDIENTES INCLUEM SUBSTÂNCIAS COMO GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, AÇÚCAR, AMIDO, SORO DE LEITE, EMULSIFICANTES E OUTROS ADITIVOS; 

Art. 4º - FICAM EXCLUÍDOS DOS EFEITOS DESTA LEI TODOS OS ALIMENTOS IN NATURA OU 
MINIMAMENTE PROCESSADOS. 

  § 1º - POR ALIMENTOS IN NATURA FICAM RECONHECIDOS AQUELES OBTIDOS DIRETAMENTE 
DE PLANTAS OU DE ANIMAIS E QUE NÃO SOFREM QUALQUER ALTERAÇÃO APÓS DEIXAR A 
NATUREZA. 

  § 2º - ALIMENTOS MINIMAMENTE PROCESSADOS CORRESPONDEM A ALIMENTOS IN NATURA 
QUE FORAM SUBMETIDOS A PROCESSOS DE LIMPEZA, REMOÇÃO DE PARTES NÃO COMESTÍVEIS 
OU INDESEJÁVEIS, FRACIONAMENTO, MOAGEM, SECAGEM, FERMENTAÇÃO, PASTEURIZAÇÃO, 
REFRIGERAÇÃO, CONGELAMENTO E PROCESSOS SIMILARES QUE NÃO ENVOLVAM AGREGAÇÃO 
DE SAL, AÇÚCAR, ÓLEOS, GORDURAS OU OUTRAS SUBSTÂNCIAS AO ALIMENTO ORIGINAL. 

Art. 5º - O ROL EXEMPLIFICATIVO DOS ALIMENTOS REFERIDOS NO ART. 4º DESTA LEI INCLUI 
LEGUMES, VERDURAS, FRUTAS, BATATA, MANDIOCA E OUTRAS RAÍZES E TUBÉRCULOS IN 
NATURA OU EMBALADOS, FRACIONADOS, REFRIGERADOS OU CONGELADOS; ARROZ BRANCO, 
INTEGRAL OU PARBOILIZADO, A GRANEL OU EMBALADO; MILHO EM GRÃO OU NA ESPIGA, 
GRÃOS DE TRIGO E DE OUTROS CEREAIS; FEIJÃO DE TODAS AS CORES, LENTILHAS, GRÃO DE BICO 
E OUTRAS LEGUMINOSAS; COGUMELOS FRESCOS OU SECOS; FRUTAS SECAS, SUCOS DE FRUTAS 
E SUCOS DE FRUTAS PASTEURIZADOS E SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR OU OUTRAS SUBSTÂNCIAS; 
CASTANHAS, NOZES, AMENDOIM E OUTRAS OLEAGINOSAS SEM SAL OU AÇÚCAR; CRAVO, 
CANELA, ESPECIARIAS EM GERAL E ERVAS FRESCAS OU SECAS; FARINHAS DE MANDIOCA, DE 
MILHO OU DE TRIGO E MACARRÃO OU MASSAS FRESCAS OU SECAS FEITAS COM ESSAS FARINHAS 
E ÁGUA; CARNES DE GADO, DE PORCO E DE AVES E PESCADOS FRESCOS, RESFRIADOS OU 
CONGELADOS; LEITE PASTEURIZADO, ULTRAPASTEURIZADO (‘LONGA VIDA’) OU EM PÓ, 
IOGURTE (SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR); OVOS; CHÁ, CAFÉ; ÁGUA POTÁVEL. 

 

Art. 6º - O USO DE ALIMENTOS PROCESSADOS NOS LOCAIS DESCRITOS NO ART. 1º DESTA LEI É 
PERMITIDO APENAS EM PEQUENAS QUANTIDADES, E SOMENTE COMO INGREDIENTES DE 
PREPARAÇÕES CULINÁRIAS OU COMO PARTE DE REFEIÇÕES BASEADAS EM ALIMENTOS IN 
NATURA OU MINIMAMENTE PROCESSADOS. 

 

§ 1º - ALIMENTOS PROCESSADOS SÃO AQUELES FABRICADOS PELA INDÚSTRIA COM A ADIÇÃO 
DE SAL OU AÇÚCAR OU OUTRA SUBSTÂNCIA DE USO CULINÁRIO A ALIMENTOS IN NATURA, 
PARA TORNÁ-LOS DURÁVEIS E MAIS AGRADÁVEIS AO PALADAR. SÃO PRODUTOS DERIVADOS 
DIRETAMENTE DE ALIMENTOS E RECONHECIDOS COMO VERSÕES DOS ALIMENTOS ORIGINAIS. 
SÃO USUALMENTE CONSUMIDOS COMO PARTE OU ACOMPANHAMENTO DE PREPARAÇÕES 
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CULINÁRIAS FEITAS COM BASE EM ALIMENTOS MINIMAMENTE PROCESSADOS. 

§ 2º - O ROL EXEMPLIFICATIVO DOS ALIMENTOS REFERIDOS NO CAPUT DESTE ARTIGO INCLUI 
CENOURA, PEPINO, ERVILHAS, PALMITO, CEBOLA, COUVE-FLOR PRESERVADOS EM SALMOURA 
OU EM SOLUÇÃO DE SAL E VINAGRE; EXTRATO OU CONCENTRADOS DE TOMATE (COM SAL 
E/OU AÇÚCAR); FRUTAS EM CALDA E FRUTAS CRISTALIZADAS; CARNE SECA E TOUCINHO; 
SARDINHA E ATUM ENLATADOS; QUEIJOS; PÃES FEITOS DE FARINHA DE TRIGO, LEVEDURAS, 
ÁGUA E SAL. 

Art. 7º - OS ALIMENTOS SERVIDOS NOS LOCAIS DESCRITOS NO ART. 1º DESTA LEI DEVERÃO 
VALORIZAR A CULTURA ALIMENTAR LOCAL E DERIVAR DE PRÁTICAS PRODUTIVAS 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEIS. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A OFERTA DE FRUTAS E DEMAIS ITENS DEVERÁ PRIORIZAR AS ESPÉCIES DA 
ESTAÇÃO E DE PRODUÇÃO LOCAL OU REGIONAL, PREFERENCIALMENTE ORIGINÁRIOS DE 
PRODUÇÃO ORGÂNICA E AGROECOLÓGICA, RESPEITANDO A QUANTIDADE MÍNIMA LEGAL 
ADVINDA DOS AGRICULTORES FAMILIARES. 

Art. 8º - FICAM PROIBIDAS, NAS UNIDADES ESCOLARES, HOSPITAL MUNCIPAL DE DEMAIS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS, PROPAGANDAS, PUBLICIDADE OU PROMOÇÕES, INCLUSIVE POR MEIO 
DO PATROCÍNIO DE ATIVIDADES ESCOLARES OU EXTRACURRICULARES, DIVULGAÇÃO DE 
APRESENTAÇÕES ESPECIAIS E DISTRIBUIÇÃO DE BRINDES, PRÊMIOS OU BONIFICAÇÕES DE 
ALIMENTOS, PREPARAÇÕES OU BEBIDAS CUJA COMERCIALIZAÇÃO SEJA PROIBIDA POR ESTA LEI. 

Art. 9º - AS INFRAÇÕES AOS DISPOSITIVOS DESTA LEI SUJEITARÃO O INFRATOR AS SANÇÕES 
DETERMINADAS NA LEI FEDERAL Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR). 

Art. 10º - O PODER EXECUTIVO PODERÁ REGULAMENTAR A PRESENTE LEI, DEFININDO OS 
ÓRGÃOS E AUTORIDADES COMPETENTES PELA ORIENTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E PRÁTICA DOS 
ATOS NECESSÁRIOS AO SEU CUMPRIMENTO. 

Art. 11º - OS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS ABRANGIDOS POR ESTA LEI TÊM O PRAZO DE 90 
(NOVENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTA LEI, PARA O CUMPRIMENTO DAS 
SUAS DETERMINAÇÕES. 

Art. 12º - ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 
 
CONTO COM O APOIO DE TODOS OS COLEGAS VEREADORES PARA APROVAÇÃO DO PRESENTE 
PROJETO. 
 

Porto Real, 26 de janeiro de 2023 

 
 

_________________________ 
Diego Graciani de Almeida 

Vereador 
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